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    APRESENTAÇÃO




    O livro Mobilidade e evangelização: o atendimento pastoral de brasileiros católicos no exterior proporciona uma análise sobre um dos fenômenos mais desafiadores e marcantes da história atual da humanidade, a migração, situando-se no âmbito da realidade vivida por migrantes (brasileiros católicos). Além disso, esta obra traz foco nos fundamentos teológicos identificados da pastoral migratória, que incorpora na evangelização a experiência desses migrantes. Dessa forma, esta obra buscou uma reflexão crítica da experiência da mobilidade humana como fonte de sabedoria, evangelização e de conscientização para a Igreja. Portanto, as questões condutoras dessa obra são: Como a Igreja Católica tem respondido à realidade da migração sob estudo? E as perguntas que emanam desta principal são: Qual o perfil do atendimento religioso; da vivência da Fé; e da experiência de Jesus Cristo e da Igreja dos migrantes brasileiros na região escolhida para estudo? Pode-se efetivamente falar em um estilo diferente de conceber e viver a Fé? Ou constata-se perfis semelhantes aos de uma ação evangelizadora nos contextos de fixidez?


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A migração é um fenômeno de todos os tempos, porém, nestas últimas décadas, ela vem aumentando de maneira muito rápida devido ao contexto da globalização, ao crescimento demográfico dos países do sul do mundo, às frequentes guerras, aos regimes totalitários, ao desenvolvimento do transporte e das comunicações, ao aumento das desigualdades sociais e econômicas e aos não raros conflitos étnicos e religiosos, que redundam em perseguições e intolerância religiosa.




    Dessa forma, o presente livro se propõe responder à seguinte questão: como a Igreja vive e responde a essa missão junto aos migrantes, com suas mais diferentes necessidades e realidades?




    As transformações ocorridas, nos últimos anos, no âmbito social, político, econômico e religioso, aliadas à hegemonia do neoliberalismo, à força do mercado em todos os espaços globalizados, à flexibilização do trabalho, às mudanças no modelo da sociedade industrial, ao crescimento da área de serviços têm alterado, profundamente, as relações do ser humano no mundo como, por exemplo, criando e intensificando situações de exclusão para aqueles que não conseguem se adaptar às exigências dessa nova ordem social e econômica. Excluídas, muitas pessoas se colocam a caminho em busca de melhores oportunidades e condições de vida, ampliando o movimento migratório.




    Diante dessa realidade, a pastoral migratória deve ter o papel de despertar na comunidade local a importância do acolhimento de quem chega, acompanhando também o desenraizamento de quem parte. A fé cristã, especialmente em sua reflexão antropológica, focaliza a pessoa humana em si mesma, na sua relação com Deus, com o outro e com o cosmos, tendo sempre como referência a Revelação do Deus Salvador e Criador.




    Os processos migratórios têm revelado um encontro profundo com a fé e a evangelização cristã. Esse fenômeno, à luz do Cristianismo e da vivência do Evangelho, conduz a Igreja a aprofundar a Teologia e a pastoral, considerando a própria compreensão de ser humano e o que é ser Igreja, desafiando-a na sua natureza peregrina a dar uma resposta à sua ação e missão.




    As pesquisas em torno das migrações têm mostrado a existência de todo um universo material e não material que circula junto ao migrante. A realidade (FARENA, 2012) aponta para as diversidades e complexidades envoltas em trânsitos, deslocamentos e mobilidades de pessoas. Dessa forma, consiste em um desafio refletir sobre as diversidades identitárias e as interculturalidades contemporâneas (ZANINI et al., 2013). Nesse contexto, precisa-se enxergar “o fenômeno migratório como um importante sinal dos tempos, um desafio a ser descoberto e valorizado na construção de uma humanidade renovada e no anúncio do Evangelho da paz” (PONTIFÍCIO CONSELHO DA PASTORAL PARA OS MIGRANTES E OS ITINERANTES, 2004, n. 14).




    No movimento de migração pode-se identificar dois fatores importantes e fundamentais que ocorrem nesse processo: por um lado, o movimento da saída e do desenraizamento e, por outro, o movimento da chegada e da acolhida. Pode-se dizer então, que a migração é um fato antropológico, uma experiência de desterritorialização e reterritorialização, um movimento de transformação da pessoa humana que valoriza a experiência e a vivência cristã do migrado.




    As experiências, tanto de forma individual como coletiva, não são unívocas, pois se alteram muito em função do momento histórico e das motivações pessoais. Analisar toda essa complexidade, tanto teológica como antropológica, mediante a pastoral e a evangelização, requer aprofundamento e estudos exaustivos que exigem tempo mais ampliado de dedicação, por isso foi escolhido alguns aspectos para serem analisados. O foco principal da desta obra está na compreensão da forma como a Igreja Católica tem acolhido e respondido ao migrante para que tenha uma vida com dignidade e possa se sentir integrado e amado na comunidade eclesial, iniciando ou continuando o encontro pessoal e de comunhão com Jesus Cristo.




    Para tanto, realizou-se uma pesquisa de campo dentro da realidade vivida por um grupo específico de migrantes - brasileiros católicos e migrados para a região de Boston – Massachusetts – Estados Unidos da América do Norte (EUA), junto aos 16 apostolados brasileiros existentes nessa região. Pretendeu-se apresentar os fundamentos teológicos identificados da pastoral migratória, que incorpora na evangelização a experiência dos migrantes1, demonstrando que o desenraizamento e a acolhida que ocorrem nesse processo podem ser sinais da própria experiência salvífica do Reino de Deus. Tendo em vista a amplitude do tema e suas implicações epistemológicas e, para não se incorrer no risco da pouca objetividade e contemplação de todos os fatores implicados, serão enfatizados, nesse estudo, o desenraizamento daqueles que se lançam no processo migratório e como se processa o acolhimento da Igreja Católica, por meio de ações pastorais e evangelizadoras.




    O primeiro movimento da Igreja deve ser o da acolhida mútua entre os imigrantes e a comunidade local. Pode-se dizer que essa acolhida ao diferente e esse desenraizamento, esse esvaziamento de si mesmo, são sinais de salvação na perspectiva soteriológica. O desenraizamento é expressão de esperança de um mundo novo e a acolhida é expressão de amor para com o outro. “Cada encontro com o que é estranho para nós é precioso porque pode revelar algo da autêntica experiência de Deus, do Deus-conosco, o Crucificado Ressuscitado presente nos tormentos da nossa história” (FUMAGALLI, 2010, p. 516).




    Por tudo isso, esta obra buscou refletir a experiência da mobilidade humana, contextualizada em um determinado fluxo migratório, neste caso, migrantes brasileiros católicos na região de Boston-EUA. Tal fluxo se situa em um determinado país, que por sua vez, tem uma determinada história e uma série de leis, de políticas, de relações internacionais e de valores e diversidades culturais e eclesiais próprios. Deste modo, a partir dos sujeitos migrantes, verificou-se que é possível transformar a experiência migratória deste grupo humano em fonte de sabedoria, de evangelização e de discernimento para a Igreja.




    O objeto material que sustenta essa obra é o atendimento religioso católico a migrantes brasileiros em uma das regiões de maior concentração deste grupo, Boston – Estado de Massachusetts. O formal é a experiência de Jesus Cristo e da Igreja e a relação com a origem cultural brasileira, bem como as transformações culturais decorrentes do processo migratório e a prática da justiça social.




    A hipótese levantada é de que em um processo de tamanha reciprocidade de influências, o processo migratório brasileiro para a região de Boston, Massachusetts, apresenta mudanças substanciais na compreensão de Jesus Cristo e, mais ainda, na experiência de Igreja. Ao mesmo tempo, os migrantes brasileiros influenciam o modo norte-americano tradicional de viver a sua fé.




    Portanto, a pergunta condutora dessa obra é: Como a Igreja Católica tem respondido à realidade da migração sob estudo? E as perguntas que emanam desta principal são: Qual o perfil do atendimento religioso; da vivência da Fé; e da experiência de Jesus Cristo e da Igreja dos migrantes brasileiros na região escolhida para estudo? Pode-se efetivamente falar em um estilo diferente de conceber e viver a Fé? Ou constata-se perfis semelhantes aos de uma ação evangelizadora nos contextos de fixidez?




    Considera-se que a relevância do estudo está nas contribuições que uma análise sobre um dos fenômenos mais desafiadores e marcantes da história atual da humanidade, a migração, pode trazer ao traçado de ações pastorais e evangelizadoras da Igreja Católica. Por isso, esse estudo, tendo o olhar voltado para esses sujeitos que carregam tantas marcas específicas trazidas pela migração, buscou analisar em profundidade a vivência da fé cristã no ambiente eclesial pelos migrantes; as situações de desenraizamento do país de origem; a acolhida no país estrangeiro; o que os imigrantes brasileiros vivem e esperam da Igreja diante dessa nova realidade da Igreja; e se as ações pastorais e evangelizadoras da Igreja Católica que frequentam proporcionam de fato uma pastoral que saiba trabalhar esse contexto de mobilidade em que tantos vivem. Mais do que apenas se ater ao estudo bibliográfico, que é vasto e substancial, deseja-se, por meio da pesquisa de campo, conhecer a realidade dos migrantes brasileiros, deixando que esta realidade se manifeste da forma mais clara possível. A pesquisa de campo foi feita sobre a forma de entrevistas semiestruturadas individuais e de grupo pelo pesquisador com um grupo numericamente significativo de migrantes brasileiros na região estudada.




    Existem muitos estudos sobre a migração no âmbito de outras ciências, mas poucos registros científicos no âmbito da Teologia. Por certo, deve haver estudos no âmbito pastoral e de doutrina social sobre a realidade migratória em si, entretanto, não foi encontrado, até o momento da elaboração dessa obra, nenhum estudo que refletisse sobre a relação com Jesus Cristo e com a Igreja, bem como os impactos socioculturais como determinantes para a reconfiguração da experiência de fé. Esta é a motivação para uma obra teológica, porque o enfoque responde como é vivenciada a experiência cristã nos contextos de mobilidade migratória, e se a evangelização nesses ambientes tem respondido à vivência da fé cristã do ser humano que está inserido nessa realidade.




    A pesquisa traz como contribuição um estudo da vivência cristã de Fé no contexto da migração. Diante dos aspectos sociais, econômicos, políticos e religiosos, é necessário identificar os fundamentos teológicos de uma pastoral que incorpore a experiência dos migrantes, demonstrando que o desenraizamento e a acolhida podem ser sinais da própria experiência salvífica do Reino de Deus.




    A novidade da pesquisa consiste em demonstrar que é possível viver a experiência cristã como migrante. Além disso, quer sugerir, possibilitar e comprovar a importância de uma pastoral encarnada nesta realidade móvel, adequando formas de evangelização que possibilitem o encontro com o Deus de Jesus Cristo e com a comunidade dos discípulos, isto é, a Igreja. Por fim, buscou-se suscitar práticas pastorais, que atinjam a realidade do ser humano migrante.




    Metodologicamente, esta obra segue a didática do Ver, Julgar e Agir. Este método de análise permitiu olhar a realidade socioeconômica, política, cultural e religiosa na qual os migrantes pesquisados encontravam-se inseridos. Utilizou para esse estudo algumas ferramentas teóricas para a compreensão da mobilidade humana nos processos migratórios, no sentido de possibilitar um maior aprofundamento científico na análise dos dados. Interrogou-se as vivências migratórias do mencionado grupo, buscando compreender as hermenêuticas que a fé e a experiência cristã favorecem para os migrantes. Por isso, optou-se por um caminho metodológico que pudesse captar o objeto material, realizando uma pesquisa de campo dividida em duas partes: entrevistas e observação participante. Recorreu-se à análise bibliográfica para complementar o objeto material e enfrentar os desafios do objeto formal.




    Dessa forma, a pesquisa possui duas partes distintas, mas articuladas entre si. No primeiro momento, buscou-se conhecer a realidade que se desejava estudar, ultrapassando o contexto meramente intuitivo para um contexto mais objetivo. Por isso, foi indispensável o contato direto com a realidade escolhida. Nessa observação participante, quando o investigador se faz parte integrante das dinâmicas pesquisadas, buscou-se conviver, conversar, sentir as alegrias, angústias, as certezas e os questionamentos dos migrantes brasileiros nessa região. O segundo caminho teve como intuito garantir certo grau de objetividade à observação participante, consistindo no conjunto das entrevistas, em que os critérios qualitativos foram observados e analisados. Dessa forma, foi possível refletir e levantar pontos positivos e os desafios dessa realidade, mediante o conteúdo da fé e da vivência cristã do ser humano nos espaços de migração; mediante o atendimento pastoral da Igreja Católica para e com os migrantes.




    No primeiro capítulo desse livro, o fenômeno da mobilidade migratória foi o foco central. Alguns aspectos antropológicos, teológicos e pastorais acerca dos processos migratórios, sua história, suas características, como ocorre o atendimento religioso católico dos brasileiros na região proposta para estudo foram abordados. Assim, as perguntas e reflexões que conduziram a pesquisa tiveram como origem e centralidade a identidade do ser humano dentro da realidade de mobilidade vivida no mundo contemporâneo e globalizado que permite a esse ser que migra estar em contato com novas culturas e as mais diversas experiências de chegada e de saída, criando valores e desafios que reconfiguram o rosto católico do migrante.




    No segundo capítulo, as reflexões e perguntas se voltaram para o modo como o Ser Igreja pode ocorrer nestes processos de migração contínua, favorecendo assim a construção de valores que humanizam. Para isso, se fez necessária uma melhor compreensão dos fenômenos migratórios, usando parâmetros eclesiológicos, dentro de uma pastoral contextualizada, inserida na realidade humana, que saiba caminhar com o diferente e acolher a pessoa com todas as suas características.




    No terceiro capítulo, estão apresentadas as análises das entrevistas e os resultados da pesquisa de campo realizada na região de Boston, nas dezesseis comunidades do apostolado brasileiro existentes nessa região, tendo como eixo central do estudo, constatar como ocorre o atendimento religioso católico dos brasileiros na região estudada. As conclusões foram apresentadas e algumas questões importantes foram levantadas para reflexões a partir do que foi observado. Tais questões dizem respeito aos seguintes temas: migração e justiça social, Jesus e a Igreja e as ações pastorais de evangelização.




    No quarto e último capítulo desse estudo, buscou-se ampliar a análise estrutural dos dados obtidos na pesquisa de campo por meio do diálogo reflexivo com as revisões de literatura sobre o objeto formal. Assim, foi verificado como estão acontecendo os processos de evangelização nos ambientes migratórios e quais as conclusões teológicas e pastorais que se pode tirar para uma pastoral eficaz para com os migrantes, independente do lugar onde estejam.




    




    

      

        1 Como se sabe, a questão migratória é descrita por meio de três palavras bem específicas, aqui recordadas em virtude de sua utilização cotidiana como sinônimas, quando, na verdade, referem-se a peculiaridades que devem ser consideradas. Migração e migrantes são termos aplicados ao fenômeno em geral, podendo ser usadas em qualquer situação. A inserção de prefixos expressa o duplo movimento, saída da realidade de origem (emigração) e ingresso em outra realidade (imigração).


      


    


  




  

    2. MOBILIDADE HUMANA: CARACTERIZAÇÃO E SITUAÇÃO ATUAL




    A vida é, por definição, movimento; todo ato de movimentar-se ocasiona mudanças, e todo modificar tem, ao mesmo tempo, algo que permanece e algo que se transforma. Ressalta-se que não se consegue ver tudo ao mesmo tempo, sob todos os ângulos e aspectos, mas é possível identificar algumas transformações.




    Realidade e condições de uma mobilidade cotidiana permeada de relações, incertezas, descobertas, fragmentações, enriquecimentos culturais e flutuação identitária revelam um estar no mundo. Segundo Bauman (2001, p. 7) a “interrupção, incoerência, surpresa são as condições comuns de nossa vida”.




    As pessoas vivem, pois, numa era marcada pela desterritorialização, pela aventura e por uma nova forma de nomadismo como modo de buscar e conquistar novos horizontes. Essa mobilidade migratória é uma característica marcante da atualidade que, por sua vez, tem consequências variadas.




    É singular na história humana a motilidade e a busca pelo outro. Percebe-se que a mobilidade e a estabilidade são recorrentes na sociedade, porém os processos de deslocamentos nunca foram tão intensos como nos ambientes culturais atuais.




    No decorrer de sua história, o ser humano foi, aos poucos, se descobrindo como um ser de potencialidades para criar, descobrir e reinventar; descobriu-se com potencialidades para mover-se, não apenas de territórios, mas também no mapa mental, criando uma permanente circulação.




    Os movimentos migratórios são, pois, tão antigos quanto o movimento da vida e do próprio gênero humano. Emigram as sementes sobre as asas dos ventos, emigram as árvores de continente em continente, levadas pelas correntes das águas, emigram os pássaros e os animais, e mais que todos, emigra o ser humano, às vezes de forma coletiva, às vezes de forma isolada.




    Os primeiros seres humanos que habitaram o planeta formaram grupos nômades. Quando os povos começaram a instalar-se, dando origem às civilizações primitivas, o fenômeno da mobilidade não desapareceu, porém, modificou suas características.




    “¿Cuál es el valor de la movilidad? Nada más y nada menos que la capacidad de renovar los lazos que nos vinculan unos con otros, con nosotros mismos y con la tierra que habitamos” (AMAR, 2011, p. 166).




    Na verdade, o nomadismo pode ser tudo isso, tendo como principal característica a liberdade, seja a cultural, a intelectual ou a religiosa. Contudo, essa liberdade de movimento traz ao ser humano moderno a fluidez de identidades e o conflito nas relações. Nos dias atuais, o nomadismo pode ter alguma relação com a mudança das pessoas de cidades, estados e país, mas tem muito mais com as mudanças comportamentais, ideológicas e culturais.




    A mobilidade na qual se vive hoje traz uma particularidade de um tempo passado. Ela não apresenta um objetivo ou um ponto específico de parada. A própria subjetividade não se alimenta mais só de projetos, metas e caminhos bem definidos e norteados na trajetória de vida. “La movilidad es entendida cada vez más em términos de creación de relaciones, de oportunidades y de sinergias” (AMAR, 2011, p. 14).




    Realidades e nuances, atores e processos, problemas e promessas que não fazem parte, muitas vezes, de uma concepção unívoca. Os processos e os autores são fundamentais para entender o fenômeno no qual se identificam no contexto que acontece a mobilidade humana. Essa mobilidade, seja individual ou coletiva, de modo macro ou micro, acontece conforme o território e o momento histórico, seja por motivos políticos, econômicos, sociais, culturais e religiosos, crises variadas, coesão social, paz ou guerra, clima e muitas vezes de sobrevivência, desastres naturais e humanos.




    A atualidade mostra que a sociedade é cada vez mais imediatista, com projetos e episódios de curto prazo e a vida exige uma movimentação constante do ser humano em todos os âmbitos; a flexibilidade e a prontidão para mudar tornaram-se características marcantes da humanidade que está em constante movimentação. Esta transitoriedade cria um estado de provisoriedade constante, momentos vividos de forma instável, em que os laços não são de lugares geográficos, mas são mutáveis e imprevisíveis.




    É uma experiência notoriamente móvel, pois quanto maior e mais heterogênea a aldeia global, mais as fronteiras se aproximam de raças, nacionalidades, deuses e liturgias diferentes. Neste processo de afluir, as relações humanas não mais possuem um eixo vertical (compreendida assim uma sociedade hierarquizada), porém um eixo horizontal (as posições podem ser trocadas).




    Num cenário como este apresentado, talvez seja importante destacar a diferença entre as migrações forçadas e as voluntárias. As primeiras aparecem como um dos movimentos populacionais de maior representação da história e contendo um fato dramático em si: o forçado abandono do lugar onde a pessoa tem suas raízes sociais e culturais, onde desenvolveu sua vida, para ir a um novo ambiente, muitas vezes, desconhecido. Esse tipo de migração não apenas acontece por motivos de perseguições de natureza racial, política, étnica ou religiosa, mas também pode estar ligada a fatores socioeconômicos e ambientais, que, igualmente, podem ameaçar a vida humana. Enquanto as migrações voluntárias se referem àqueles que migram de maneira voluntária, por opção, em busca de melhores condições de vida, para um destino escolhido.




    A migração “voluntária” se dá, sobretudo, entre jovens que perderam o gosto de viver na terra onde nasceram. O sistema escolar, as oportunidades de trabalho, qualidade de vida, violência social, as experiências positivas de antecessores e a propaganda de meios de comunicação contribuem muito para essa perda. Esses migrantes voluntários procuram em países uma pequena fatia do “progresso” para compensar as condições de vida consideradas inadequadas em seu país de origem.




    A migração “voluntária” pode ter ainda outros motivos, além da corrida em busca do progresso. Pode basear-se no direito de ir e vir; pode encaixar-se no espírito de migração cultural em busca de uma “terra sem males”; pode ser expressão de um impulso aventureiro ou de uma mística de peregrino. Para Cavarzere (2001, p. 2), os migrantes voluntários representam a minoria, pois “poucos são os afortunados que têm a oportunidade de, pelo menos efemeramente, instalar-se onde as perspectivas lhes pareçam mais amplas”.




    Para quem migra, a emigração e a imigração constituem um único movimento, fazendo com que o país de partida e o de chegada assumam a configuração de um espaço, de certo modo contíguo, habitado de modo singular pelo migrante, enquanto espaço existencial de reconstrução identitária, ao menos simbolicamente. Nestes processos de reelaboração identitária, os referenciais existenciais e culturais transformam-se conjuntamente.




    A migração pode ter várias faces, fases ou interesses, mas ela quase sempre tem um mesmo ideal ou uma mesma finalidade: a liberdade ou necessidade de buscar sonhos e conquistas. Portanto, é uma forma de migração, não mais só histórica, cultural ou forçada, mas de forma econômica e de trabalho.




    Pode-se dizer que, em tempos atuais, há uma aceleração e uma transformação no fenômeno, estimuladas pelo avanço tecnológico em que a mobilidade migratória das pessoas, o movimento de estar no mundo e se relacionar com ele, acontece de maneira diferente daquela que, tradicionalmente, só exigia o deslocar-se fisicamente de um lugar para outro, para interagir com novas realidades.




    O fenômeno desta complexidade ocorre, justamente, por efeito das transformações vividas no mundo que ocasionaram, avanços em todos os aspectos da vida, resultado de descobertas e inovações, especialmente dos meios tecnológicos e da incorporação da comunicação aos processos de formação e qualificação humana, que teve seus impactos ampliados por meio da globalização.




    A imigração excessiva é evitada por todos os países, tanto em relação ao ingresso como ao tempo de permanência. E mesmo a concessão de “vistos”2 estão diretamente condicionados aos “interesses nacionais”.




    Dentre os fatores que incentivam os processos migratórios estão, em primeiro lugar, as precárias condições de vida e trabalho nos lugares de origem. As motivações socioeconômicas que levam muitas pessoas e famílias, particularmente jovens, a sonhar com uma nova cidadania e uma nova pátria. As rotas dos deslocamentos migratórios, atualmente, são as mais diversas, mas prevalecem os fluxos sul-norte e leste-oeste, isto é, das regiões e países subdesenvolvidos em direção aos países centrais, sem excluir os movimentos em sentido inverso, devido à crise dos últimos anos. Melhores perspectivas profissionais em outro país constituem o motivo principal da migração. “Brasil e Chile são os países latino-americanos que, segundo as empresas internacionais, oferecem as maiores vantagens para abrir postos de trabalho qualificados” (GARCIA JÚNIOR, 2005, p. 143). “A Índia foi escolhida em primeiro lugar por sua mão de obra barata e por sua profunda experiência com trabalhadores do exterior e capacitação de seu pessoal” (GARCIA JÚNIOR, 2005, p. 144).




    Outro fator é a violência de todo tipo e, de forma particular, os conflitos armados e a guerra, que também levam muita gente a uma fuga desesperada. Formam, esses, a imensa multidão dos “sem raíz, sem pátria e sem rumo”: migrantes, refugiados, prófogos, exilados, itinerantes, expatriados e fugitivos. Ao longo do tempo, tiranos e tiranias provocaram o deslocamento de pessoas, grupos, famílias e povos inteiros.




    A própria opção religiosa, em circunstâncias bem precisas, tem sido fator de deslocamentos compulsórios. A intolerância, o ódio, a retaliação recíproca e o fundamentalismo – este último pode ser de caráter político, tanto à esquerda quanto à direita – têm lançado enormes contingentes de pessoas ao deslocamento. Paradoxalmente, o pluralismo cultural e religioso da sociedade contemporânea não raro vem manchado pelo preconceito e a discriminação, o racismo e a xenofobia, resultando no desenraizamento de inúmeras famílias como também outros fatores que não serão abordados nessa pesquisa.




    Nota-se uma ambiguidade: a migração pode aproximar línguas, moedas, bandeiras, credos, costumes, valores e culturas, mas pode, igualmente, conduzir ao rechaço e à morte do estranho e estrangeiro, quer por razões culturais e religiosas, quer por divergências políticas e ideológicas.




    Não se pode esquecer, ainda, aqueles que se deslocam por terra, mar e ar, devido a motivos profissionais ou pelo seu modo de vida. Desfilam aqui os marinheiros e pescadores, os motoristas e técnicos de empresas, os nômades, missionários e soldados, além dos trabalhadores e trabalhadoras das companhias aéreas. Só para citar os mais visíveis e perceptíveis deslocamentos humanos, recorre-se a Farena (2012).




    Farena (2012) aponta a diferença entre migrantes regulares e irregulares. Os primeiros, chamados de documentados, possuem autorização para entrar e permanecer num país, obedecendo as normas migratórias do Estado receptor. Já os irregulares, ou indocumentados, são os que não obedecem a legislação pelos motivos de terem entrado irregularmente no país de destino ou por ultrapassarem o tempo permitido de permanência autorizado.




    Em síntese, as causas migratórias mais frequentes são, portanto: as condições socioeconômicas, a guerra, a perseguição política e a expectativa de exercício de atividade econômica e crescimento social e profissional. As consequências: terrorismo, tráfico de mulheres, tráfico de órgãos, tráfico de menores, tráfico de escravos, exploração sexual, regime de escravidão, aliciamento de jovens por grupos extremistas e fundamentalistas e desumanização.




    Os migrantes em geral sofrem a migração ou, ao contrário, são capazes de fazer dela uma força motriz que move a história? Grande parte dos estudiosos que se debruçam sobre o fenômeno da mobilidade humana colocam o acento na primeira dessas hipóteses. Segundo suas análises, os migrantes, refugiados, prófugos, exilados, trabalhadores temporários, dentre outras condições, não passam de vítimas de algum fator externo, com poucas alternativas. Vítimas de condições socioeconômicas adversas, do ponto de vista histórico e estrutural; de políticas públicas insuficientes, injustas ou excludentes; de catástrofes naturais que devastam, ao mesmo tempo, seus pertences e a vida de suas famílias; de preconceitos religiosos, discriminação ou perseguição ideológica; de tensões e conflitos, violência e guerras sangrentas.




    Neste caso, migração converte-se em sinônimo de fuga. Na retaguarda ficaram os destroços de uma existência sacudida violentamente por um terremoto, seja este de natureza sísmica, socioeconômica, política ou bélica. Impossível o retorno e a única alternativa de sobrevivência descortina-se no horizonte do amanhã, embora nebuloso, desconhecido e incerto.




    A decisão pessoal de migrar encontra resposta num conjunto mais amplo de circunstâncias que envolvem o indivíduo, o grupo familiar ou todo um povo ou nação. Um período mais prolongado de seca, uma enchente ou um conflito armado, por exemplo, podem ser a causa imediata da migração. Deste modo, fatores bem precisos e visíveis fazem aflorar fatores subterrâneos e invisíveis e ocasionando processos de mobilidade humana.




    Apesar de vítimas de causas remotas e imediatas, os migrantes podem fazer da fuga uma nova busca. De forma consciente ou inconsciente, o próprio fato de migrar, e de fazê-lo em massa, converte-se em protagonismo. Os fluxos migratórios, a exemplo das ondas do mar, sempre desencadeiam energias que mexem com as águas paradas. Os grandes deslocamentos humanos, como as marés, interferem no ritmo dos acontecimentos. Numa palavra, as migrações fazem história e os migrantes se transformam em sujeitos da mesma.




    O migrante nunca é somente vítima, mas energia viva que protagoniza mudanças. Pondo-se em marcha, e fazendo-o em forma coletiva, como as águas de um rio em movimento, o migrante inquieta, incomoda e interpela, mas também irriga e fecunda a terra com seus valores culturais e religiosos, seu trabalho, sua inteligência e criatividade. Requer, por isso, uma tomada de posição, seja em termos individuais e familiares, seja em termos sociais e eclesiais, seja ainda em termos de grupo, partido ou governo. Ao movimentar-se, mobiliza igualmente outras forças sociais, quer estas o rechacem quer o acolham. Sua insistência na luta por um futuro mais promissor amplia as janelas do horizonte ou, como dizia Dom J. B. Scalabrini – pai e apóstolo dos migrantes – “alarga o conceito de pátria”, pois esta para o migrante “é a terra que lhe dá o pão” (GONÇALVES, 2013b, n.p.).




    O ato migratório envolve ou a necessidade de mobilizar-se em função da sobrevivência, dificultada ou colocada em risco por adversidades de ordem política, religiosa, econômica ou ambiental, ou bem a vontade de deslocar-se para melhoria das condições de vida (em busca de poder, riquezas, conhecimentos ou realização pessoal). “Embora em muitos casos esta diferenciação seja difícil de se estabelecer, devido às múltiplas circunstâncias e motivações que envolvem a decisão de emigrar, em geral fala-se de migrações forçadas e voluntárias” (FARENA, 2006, n.p.).




    Do ponto de vista do próprio migrante, porém, a mobilidade humana pode adquirir o caráter de uma multidão em busca. É o que nos apresenta, por exemplo, Steinbeck (1939) na obra As vinhas da Ira3. No romance, a família protagonista faz parte da grande leva de trabalhadores rurais que tiveram de abandonar as terras de Oklahoma, nos Estados Unidos, onde a policultura e o trabalho familiar davam lugar ao cultivo do algodão mecanizado, e mudar para outra região, a Califórnia. Ali, juntamente com milhares de outras famílias, os recém-chegados passam a viver de “bicos” na colheita de frutas, habitando acampamentos improvisados e sujeitos a toda sorte de exploração.




    Steinbeck assume uma visão claramente interna ao fenômeno, como se estivesse vivendo no corpo e na alma os golpes da migração forçada. Mas na poesia de suas páginas, mais que a fuga, transparecem a busca e a luta, a esperança e o sonho de toda a família e de cada um de seus membros. Um fio de esperança que faz desse ponto final um novo ponto de partida. A partir de dentro do sofrimento de quem migra, também vê na mobilidade humana sinais de vida e de esperança.




    Pode-se perguntar: em que sentido a Igreja Católica se constitui em espaços de integração entre os emigrantes?




    A Igreja pode favorecer um espaço de acolhimento, de relações de identificação, reconhecimento cultural e pertencimento; como também gerar um afastamento e desgaste em razão de sua dimensão política e ideológica. Em relação a migração ficamos com a primeira opção, entendendo que a comunidade religiosa produz a amizade, a confiança, a solidariedade, sendo um espaço de partilha das dificuldades e superações, onde o migrante se reconhece no outro, nos seus pares e não se sente sozinho.




    Surge o debate da relação entre deslocamentos geográficos e dimensão religiosa. A Igreja favorece ou não na construção da identidade dos que migram e produz significados que passam a ser importantes referenciais: refúgio, respeito, recurso, confiança, assistência, valores, amizades, trocas sociais, reconhecimento social, ampliação da concepção de família e pertencimento a um grupo. A dimensão religiosa permite reduzir o sofrimento e os limites impressos na vida cotidiana dos migrantes.




    As igrejas passam a ser para o imigrante um grande sinal de esperança e esteio numa situação em geral adversa, canal de expressão de atendimento às carências materiais, espirituais, sociais e psicológicas, usando símbolos e rituais da cultura popular, alimentando o sonho de ascensão social. Não há dúvida de que a difícil condição de imigrante obriga muitas pessoas a buscar na prática religiosa soluções, remédios e assistência, expressão de uma tradição da cultura e do imaginário religioso de recorrência ao divino e, sem dúvida, também da carência de mediação e auxílio de outras instituições tradicionais. É possível entender aspectos da realidade migratória internacional através do campo religioso. Já não dá mais para dissociar o fenômeno migratório do fenômeno religioso contemporâneo, há profundos vínculos, intencionalidades comuns, funcionalidades e pragmatismos que se integram e irmanam. Na realidade, já é uma integração secular que os caracteriza (ZANINI et al., 2013, p. 152-153).




    Os deslocamentos geográficos favorecem, de alguma forma, a adoção de novas filiações e de novos paradigmas de pertença religiosa? Há uma relação direta entre mobilidade geográfica e mobilidade religiosa? Tradicionalmente, os processos migratórios foram interpretados em duas diferentes perspectivas: por um lado, eles constituíam uma oportunidade para a dilatação das fronteiras confessionais, sobretudo entre os grupos religiosos com pretensões missionárias e universalistas; por outro, o deslocamento geográfico de seus membros representava um potencial perigo, um risco para a fé dos migrantes – sobretudo daqueles que se deslocavam para terras onde a tradição religiosa não estava presente ou não estava suficientemente estruturada.




    Sobre essa questão, o sociólogo da religião Berger (1985) já advertia quanto aos perigos de se viver em locais carentes de estruturas de plausibilidade sólidas:




    A realidade do mundo cristão depende da presença de estruturas sociais nas quais essa realidade apareça como óbvia e que sucessivas gerações de indivíduos sejam socializadas de tal modo que esse mundo será real para eles. Quando essa estrutura de plausibilidade perde a sua integridade ou a sua continuidade, o mundo cristão começa a vacilar e sua realidade deixa de se impor como verdade evidente (BERGER, 1985, p. 59-60).




    Este autor cita o exemplo do judeu exilado, que se questionava sobre a adoração de Iahweh numa terra estranha, visto que, em seu novo território, o migrante perde suas referências de identidade que são fundamentais para a própria prática religiosa.




    Na ausência de interlocutores significativos, de instituições e papéis sociais objetivados, de rituais que previnam os riscos de esquecimento, a precariedade da construção social – e da própria religião – vem à tona e se multiplicam os riscos de anomia, bem como as possibilidades de conversão a uma nova cosmovisão que tenha uma estrutura de plausibilidade mais sólida no novo contexto social (MARINUCCI, 2007a, p. 28).




    Com a expressão “mudanças da identidade religiosa” entende-se todas as transformações relacionadas com a filiação, a prática e as crenças religiosas. Poder-se-ia utilizar também o termo “conversão”, desde que interpretado não apenas no sentido de mudança de filiação religiosa, mas também como assunção de um novo paradigma de pertencimento.




    Na visão de Hernández, a conversão é sempre uma reinterpretação que o migrante faz da própria história a partir dos desafios concretos aportados pela jornada migratória. O autor utiliza o termo “intersubjetividade” para designar o processo mediante o qual o migrante recupera de sua própria biografia saberes e experiências para reconstruir sua identidade. Nesse processo há sempre elementos de continuidade e descontinuidade. Hernández insiste também na questão da diminuição dos controles sociais como fator facilitador da mudança da identidade religiosa.




    A diversidade religiosa não gera automaticamente conversão, mas estabelece um clima favorável para a reflexão crítica em relação às crenças interiorizadas no processo de socialização primária. O reduzido ou inexistente controle social, decorrente do deslocamento geográfico, liberta a pessoa de condicionamentos, tabus e sentidos de culpa, favorecendo, desta forma, a possibilidade de mudanças (ORTIZ, 2006). Na mesma esteira, este autor descreve que a vulnerabilidade inerente ao processo migratório, sobretudo entre os migrantes não amparados por redes sociais, contribui à criação de uma nova representação da alteridade religiosa. A mudança de filiação religiosa permite, por um lado, uma continuidade com o passado – a manutenção de valores – e, por outro, uma integração no tecido cultural do país de chegada, com a decorrente incorporação de novos paradigmas.




    A migração, ao apresentar novos desafios existenciais, acaba facilitando uma redefinição da identidade religiosa, interpretada aqui como fonte privilegiada de sentido. Utilizando a linguagem de Berger, o migrante, enquanto protagonista da própria história – como assevera Hernández – precisa estabelecer novas estruturas de plausibilidade para legitimar a nova realidade em que se depara, sendo que a religião não pode ficar fora desse processo. Além disso, cabe realçar que a redefinição identitária do migrante caracteriza-se sempre pela presença de continuidades e descontinuidades em relação ao passado, a ponto de levantar a dúvida se a mudança visa antes à assimilação do novo ou à manutenção do velho (MARINUCCI, 2010, p. 137).




    Conforme Amado (2010), a mobilidade religiosa atual está relacionada com as mudanças socioculturais e com suas repercussões no cenário religioso. “Essas mudanças dizem respeito à difusão de uma mentalidade marcada pelo pluralismo e pela mobilidade, ou seja, pela rejeição de tudo o que é estável e definitivo” (MARINUCCI, 2010, p. 138):




    Na medida em que o fluxo religioso não se dirige exclusivamente a uma religião, mas sim ao próprio ato de se movimentar religiosamente, a primeira atitude a ser levada em conta é a de que, ao contrário dos ambientes de religião hegemônica, em nossos dias, não é mais lógico ser católico porque não é mais lógico possuir vínculos definitivos, perenes, exclusivos. O lógico é escolher, mudar, transpor, compor, enfim, movimentar-se (AMADO, 2006, p. 134).




    Existe um dado fenomenológico que não pode ser negado: existe alguma relação entre mobilidade geográfica e mobilidade religiosa.




    Um dos fenômenos mais importantes nos países é o processo de mobilidade humana, em sua dupla expressão de migração e itinerância, em que milhões de pessoas migram ou se veem forçadas a migrar dentro e fora de seus respectivos países (APARECIDA, 2007, n. 73).




    Não só a cultura, mas as circunstâncias de vida, a classe social, a biografia, os dons e a criatividade de cada um contribuem para a composição da identidade. Também os migrantes são herdeiros de sua identidade e construtores dessa identidade na trajetória de sua migração e ao longo de sua vida. Pode-se afirmar: as pessoas são o que se tornaram e o que a cultura, a classe social, a biografia, as contingências da vida e as escolhas as permitiram ser.




    No interior das nossas sociedades complexas, a construção da identidade tem um lado individual e grupal. Nas identidades grupais, normas universais foram solializadas com comportamentos particulares. A identidade é construída não em contraste com a não identidade, mas em contraste com a alteridade. A identidade dos migrantes tem como contraste a identidade dos não migrantes, dos cidadãos do país que os recebe, a identidade do micro-organismo de operários e vizinhos com os quais convivem. Conforme Prencipe (2010, p. 281),




    o sistema simbólico e prático que forma o comportamento religioso dos imigrantes deve ser visto em relação ao ambiente no qual eles vivem, a classe social a que pertencem, a natureza dos projetos migratórios, ao pertencimento a grupos sociais, à mesma identidade pessoal e grupal.




    Como a cultura, também a identidade nunca é conclusiva ou perfeita. Não se pode perder a identidade, porque ela nunca o pertenceu como algo acabado. Visto que, as pessoas são eternos mestres e discípulos dessa identidade, onde nessa maestria e nesse discipulado, mesclam-se imitação e criação. A identidade de uma pessoa ou de um grupo social não coincide só com sua cultura.




    Processos migratórios individualizam as pessoas. Assim, a pergunta “quem sou eu” torna-se mais importante que a pergunta “quem somos nós”. Cada pessoa, individualmente, procura reorientar-se no interior de uma sociedade nova, complexa e geralmente hostil. Esse fato produz, muitas vezes, uma idealização da própria origem e do passado. É um mecanismo de autodefesa. No novo ambiente, elementos desse passado são importantes, pois, em meio às rupturas culturais impostas pela nova sociedade, representam pontes de continuidade.




    A perda dos referenciais espaciais, em parte pela desintegração do projeto nacional, ameaça profundamente a identidade convencional dos indivíduos e grupos sociais. A construção da identidade dos migrantes em situação de aceleradas mudanças aponta para o resgate da solidariedade na sociedade nacional e internacional. A identidade dos migrantes é sempre uma identidade territorial. Não há dúvida de que as igrejas exercem um importante papel para o imigrante em seu processo de adaptação no novo contexto social (MARTES, 2000).




    O ser humano vai tornando-se consciente ou não de sua identidade conforme o seu “pertencimento” a grupos de ideias específicas locais e globais. Diante do processo de mobilidade migratória, no entanto, a identidade, no aspecto sociocultural, torna-se plural, fragmentada, diversa e múltipla.




    Nos tempos atuais, com a globalização, tem-se, como consequência que enfrentar o desafio do “estar”, pois a identidade passa a ser móvel e transitória, o que interfere diretamente nas instituições que a representam, tais como família e Igreja e na própria vida social. Buscou-se construir e manter as referências de nossa identidade em movimento; juntamo-nos aos grupos igualmente móveis e velozes. Bauman (2001, p. 35) diz que “a dissolução da solidariedade e a sua substituição pela competição entregam as pessoas aos seus próprios recursos, distanciando-as dos apoios da comunidade”.




    A globalização, num processo etnocêntrico - pela imposição de uma identidade única: “cidadão do mundo” e não daquele lugar específico e sobre o qual se justificam as lutas e as conquistas, a preservação e a valorização - quando não impõe, gera novas formas de identidade. Bauman (2001, p. 94) assim se posiciona: “entretanto, eu sinto que, nesse mesmo movimento, parece haver uma forte ambivalência. A identidade pode ser um caminho para a emancipação, mas pode também ser uma forma de opressão”.




    Pessoas de um mesmo lugar habitam tempos muitas vezes totalmente diferentes. “O tempo já não é um rio, mas uma coleção de pântanos e tanques de água” (BAUMAN, 2007, p. 96). A globalização é um fenômeno cultural, pois atinge, quase todos os seres humanos, todas as culturas, todas as sociedades, mesmo que desigualmente. Nenhuma cultura ou sociedade pode ignorar as outras. A teia da diversidade de culturas se integra, se une; as culturas se tornam dependentes uma das outras.




    Com a globalização, a identidade se torna um assunto acalorado. Todos os marcos divisórios são cancelados, as biografias se tornam quebra-cabeças de soluções difíceis e mutáveis. Entretanto, o problema não são as peças individuais desse mosaico, mas como elas se encaixam umas nas outras (BAUMAN, 2005, p. 54).




    A religião, nesse ambiente de mobilidade migratória, pode ser uma grande incentivadora da construção de identidades mais humanizadas. O que caracteriza a religiosidade das sociedades modernas é a dinâmica do movimento, mobilidade e dispersão de crenças. É uma dinâmica que tensiona com a figura típica e estável do homem religioso, que é sua condição de praticante.




    Na paisagem religiosa cristã, a figura do praticante foi sempre a mais evidente: do praticante regular que se insere numa bem definida territorialidade comunitária. Essa ‘figura emblemática’ do praticante tende a pulverizar-se na Modernidade, com a nova dinâmica da ‘mobilidade das pertenças’, com a desterritorialização das comunidades, com a desregulação dos procedimentos da transmissão religiosa e com a individualização das formas de identificação (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 10).




    As migrações estabelecem conexões com outras realidades e fenômenos, enquanto articuladores e multiplicadores de mobilidade. A partir da geografia humana, a desterritorialização passa a ser relevante nos processos de mobilidade migratória. É um conceito não unívoco que põe em debate concepções diferentes e até divergentes de território.




    Segundo Haesbaert, território é uma categoria que tem a ver com a “mediação espacial do poder” (HAESBAERT, 2006, p. 93). As comunidades migrantes vivem de maneira direta essa mediação, chegando a ser considerado pelo autor como “um papel fundamental” (HAESBAERT, 2006, p. 232-233)4 da migração, a desterritorialização geográfica ou cultural, social ou política, criando novas relações de poder e de identidade em um determinado território. Para melhor entender esses processos e motivos, resumidamente, será exposto no próximo item, algumas das principais teorias desta forma de mobilidade humana.




    2.1 TEORIAS CLÁSSICAS PARA O ESTUDO DA MOBILIDADE HUMANA




    Antes de iniciar o estudo sobre as teorias das migrações é preciso compreender que nenhuma teoria é capaz de abranger todas as implicações envolvidas nos processos de mobilidade humana. Não existe uma teoria completa que consiga explicar toda a motilidade humana, pois os métodos e técnicas são vários e heterogêneos. As teorias têm função fundamental para a qualidade da pesquisa e para a análise dos dados empíricos e estatísticas elaboradas.




    O geógrafo Ravenstein (1885) elaborou o primeiro estudo sistemático sobre as teorias das migrações internas observando de forma empírica os fluxos migratórios ingleses, do qual destaca:




    (1) A maioria das pessoas migra somente por curtas distâncias e então estabelece ‘correntes migratórias’ para centros maiores. (2) Isto causa movimentos populacionais e processos de desenvolvimento relacionados com as populações das regiões de partida e de destino dos fluxos. (3) Os processos de dispersão e de absorção correspondem-se reciprocamente. (4) As correntes migratórias desenvolvem-se no tempo. (5) As correntes migratórias levam a movimentos de saída em direção aos centros de comércio e de indústria. (6) Pessoas residentes em áreas urbanas são menos propensas a migrar que pessoas que vivem em áreas rurais. (7) Isto é verdadeiro também para a população feminina (FAIST, 1997, p. 189).




    Em seu estudo sobre as migrações internas na Grã-Bretanha, Faist (1997) enumera uma série de “leis empíricas da migração”5 para generalizar o processo de deslocamento populacional, levando em conta variáveis como distância, tecnologia, sexo, condição econômica, entre outras.




    De acordo com a lei da distância, por exemplo, a maioria dos migrantes, sobretudo mulheres, tenderiam a realizar movimentos de curta distância, enquanto os movimentos de longa distância, representados em sua maioria por homens, se dariam apenas para as grandes cidades. Argumenta-se que grandes distâncias estariam associadas a custos maiores, tanto de ordem material e busca de informação (o que aumenta a incerteza em relação ao local de origem), quanto de ordem psíquica e de adaptação (novo habitat, novo emprego etc.).




    A migração por etapas seria uma alternativa de se reduzir os custos associados às viagens de trechos mais longos. Para Ravenstein (1885), antes de alcançarem as grandes cidades, as pessoas, normalmente originadas de áreas rurais, passavam por cidades de pequeno e médio porte, caracterizando assim a chamada migração por estágios ou em cadeia.




    Ravenstein (1885) também coloca que, com o desenvolvimento de novas tecnologias, e consequentemente de novas formas de transporte, o deslocamento entre as regiões foi facilitado, aumentando assim o número de migrantes e possibilitando em alguns casos o “salto” de um ou outro estágio de migração, representado pela passagem nas pequenas e médias cidades.




    Além disso, o autor também reflete sobre a existência de correntes e contracorrentes migratórias. Segundo ele, os fluxos migratórios seriam caracterizados pela existência de movimentos populacionais de ida e vinda, ou seja, para todo grupo de migrantes que se deslocasse em determinada direção (corrente) deveria existir um movimento na direção contrária e de menor intensidade (contracorrente), que poderia ser representado pelo grupo dos chamados migrantes de retorno.




    Apesar de apontar a melhoria nos transportes, a distância, o sexo e outros fatores como determinantes para o processo migratório, estes últimos funcionavam apenas como catalisadores, pois Ravenstein (1885) reconhecia o motivo econômico como a principal causa desencadeadora dos fluxos migratórios. Tendo-se em vista o contexto da revolução industrial no qual Ravenstein (1885) elaborou suas leis, é possível dizer que a simples possibilidade de melhores salários nas regiões urbano-industriais já bastaria para motivar a migração do campo para as cidades.




    Além disso, se por um lado as leis de migração se aplicam razoavelmente bem aos movimentos do campo à cidade de numerosos países em processo de industrialização, por outro lado também é possível se pensar na motivação econômica como uma causadora do fluxo inverso, isto é, como uma causadora das contracorrentes migratórias originadas da cidade para o campo.




    Massey e colaboradores (2005) desenvolveram um estudo em 1997, explicando a mobilidade humana das migrações como sendo motivadas por forças sociais, políticas e econômicas, estabelecendo uma profunda relação entre desenvolvimento e migrações internacionais. Quatro são os elementos basilares que movem o processo migratório:




    O estudo das forças estruturais que promovem a emigração dos países em desenvolvimento; a caracterização das forças estruturais que atraem imigrantes aos países desenvolvidos; a consideração das motivações, das metas e das aspirações das pessoas que respondem a tais forças, transformando-se em migrantes internacionais; e, o estudo das estruturas sociais e econômicas que surgem para conectar áreas de saída e de destino da migração (MASSEY et al., 2005, p. 281).




    No ano de 2009 foram apresentadas três edições sobre o estudo das migrações, com o foco dirigido ao fator econômico das migrações, constituindo-se no principal manual bibliográfico para o estudo das migrações. Muitos desses estudos tiveram como base um volume (CASTLES & MILLER, 2009) publicado nos Estados Unidos em 1993, por Stephen Castles e Mark J. Miller. O foco nesse estudo não se dá nos temas de políticas migratórias, mas na ética vivida pelas sociedades marcadas por movimentos populacionais (CASTLES & MILLER, 2009).




    Portes (1997) afirma que as teorias sobre as migrações destinam se a entender as forças fundamentais que conduzem estes processos, aprofundando o conhecimento dos mesmos para compreender e entender o fenômeno “como as redes sociais, as expectativas normativas das comunidades e as estratégias das famílias se modificam e, a seu tempo, podem subverter os precedentes determinantes estruturais” (PORTES & WIND, 2004, p. 801 e 803).




    Alguns questionamentos são importantes nesse contexto: por que pessoas e grupos migram? Por que nem todos migram? O que determina a escolha de certos lugares de imigração e de emigração? O que acontece com as sociedades onde chegam as migrações? Que processos são desencadeados diante de outra cultura, outro idioma, outros valores? Por que retornam? Quais transformações ocorrem nos processos de imigração e de emigração? E os conceitos de pessoa e de identidade? A dimensão religiosa ajuda ou cerceia estes processos migratórios?




    Diante das migrações internacionais pode-se ainda acrescentar mais perguntas: o que motiva um povo a migrar para o exterior? O que muda ao chegar em terra estrangeira? Qual o impacto da migração na sociedade de chegada?




    A literatura costuma levantar três abordagens para explicar os movimentos migratórios: uma delas baseia-se em modelos neoclássicos de escolha individual; a segunda utiliza uma abordagem chamada de histórico-estrutural (MUNIZ, 2016); a terceira é a abordagem domiciliar ou familiar, que faz uma análise conjunta das duas primeiras teorias.




    Na primeira, a decisão de migrar ou não é concebida sob um ponto de vista micro, principalmente através da análise e da ponderação dos custos e benefícios esperados pelo indivíduo racional nos locais de origem e destino.




    Na segunda, o processo migratório é visto como uma decorrência da conjuntura econômica, social e política vigente. Para esta vertente de autores, os movimentos migratórios são determinados dentro de uma esfera histórico-estrutural ampla, capaz de suplantar os interesses individuais dentro do processo de decisão. Em outras palavras, considerar o contexto econômico e social no qual estão inseridos os migrantes potenciais é mais importante para se analisar as causas do deslocamento populacional do que a simples análise de custos e benefícios, sugerida pela abordagem micro.




    Por fim, uma terceira abordagem tenta agregar as teorias neoclássicas (micro) e histórico estrutural (macro) sob uma perspectiva domiciliar (ou familiar).




    Migração e desenvolvimento continuam como centro dos interesses políticos, acadêmicos e organizações de migrantes, considerando a relevância dos fatos e dos determinantes implicados6. Migração não produz desenvolvimento automaticamente, mas pode fortalecê-lo.




    As decisões sobre migrar ou permanecer, tomadas pelas famílias e por indivíduos, não somente influenciam decisões tomadas sucessivamente por outras pessoas e famílias, mas também ajudam a determinar, a longo prazo, as arrumações sociais e econômicas dentro das famílias, entre os parentese nas comunidades de origem. Além disso, mesmo mudanças nas redes e nas coletividades no país de origem podem ser esperadas durante a ausência dos migrantes ou a seguir de seu retorno (HAMMAR et al., 1997, p. 212-213).




    Em seguida, cada uma das teorias expostas, serão estudadas distintamente e um pouco mais a fundo, visando a uma maior elucidação e compreensão do debate sobre as possíveis causas dos movimentos migratórios.




    2.1.1 OS MODELOS NEOCLÁSSICOS




    Os modelos neoclássicos de decisão sobre migração, em sua maioria, levam em conta uma estrutura de custos e benefícios que são contabilizados sob o ponto de vista do indivíduo e, em alguns casos, sob o ponto de vista da família. Em um contexto micro, os investimentos em educação, treinamento e migração, normalmente são vistos como investimentos em capital humano, e visam sobretudo à ascensão social e à melhoria das condições de vida.




    O modelo de custo/benefício descrito por Massey (1990) baseia-se numa equação de retorno temporal esperado do ponto de vista individual, onde são levados em conta os custos decorrentes da migração e os ganhos esperados na região de origem e de destino, ambos ponderados pela renda esperada e pela probabilidade de ser empregado em cada uma das regiões envolvidas no processo de decisão. Sempre que o retorno esperado for positivo, o indivíduo irá optar pela migração, já que os benefícios esperados no local de destino seriam maiores do que na região de origem.




    Sob a ótica do indivíduo, tanto os custos quanto os benefícios assumem um alto grau de subjetividade, ou seja, o peso dado aos custos e benefícios irá depender quase que exclusivamente da racionalidade do agente. Os custos podem ser representados pelas amenidades do local de destino, pelo preço do transporte, pelas perdas psíquicas resultantes do afastamento dos familiares ou amigos, pelo custo de oportunidade envolvido no processo de mudança, pelo aumento do custo de vida etc. Por outro lado, os benefícios podem ser na forma de incremento na satisfação pessoal no trabalho, aumento nos ganhos futuros, ganho em atividades não relacionadas ao mercado, melhoria da qualidade de vida e outros.




    Dentro das abordagens neoclássicas pode-se identificar as teorias econômicas, que têm como principal causa dos fluxos migratórios, não as guerras ou desastres naturais, mas sim as causas econômicas e de mercado. As teorias econômicas são:




    Teoria neoclássica de Adam Smith7 - essa teoria dizia que a lacuna entre a oferta e demanda no trabalho é que ocasiona a migração de trabalhadores. Ele desenvolveu a teoria neoclássica da migração, apresentando uma visão microeconômica da economia, em 1960.




    O foco está relacionado ao mercado de trabalho e o seu custo-benefício. Imigrantes que, de maneira livre, decidem migrar tendo em vista um retorno monetário positivo. Este movimento migratório poderia ser denominado de investimento em capital humano.




    A dificuldade desta teoria neoclássica estaria na não contemplação dos movimentos populacionais. Castles e Miller (2009) questionam os fundamentos da teoria neoclássica, pois para eles




    parece absurdo tratar os migrantes como atores individuais no mercado, que teriam informação completa sobre suas opções e liberdade para fazer escolhas racionais. Pelo contrário, os migrantes têm informações limitadas e muitas vezes contraditórias e são sujeitos a uma série de restrições (especialmente falta de poder perante empregadores e governos) (CASTLES & MILLER, 2009, p. 23).




    Sem dúvidas, essa realidade econômica ajuda a compreender as migrações, porém não esgota os motivos e as decisões de migrar.




    Apesar do crescimento econômico em países pobres reduzir, no decorrer do tempo, o incentivo a emigrar por causa do aumento no padrão de vida e da diminuição do abismo econômico com os países que potencialmente poderiam ser destino de migrantes, em um breve período, todavia, aumenta a pressão para a emigração, com consistentes deslocamentos populacionais (MASSEY et al., 2005, p. 10).




    A teoria da nova economia das migrações é centrada na microeconomia, são as migrações coletivas ou familiares, seja para aumentar ganhos, seja para minimizar custos e riscos da realidade migratória.




    Segundo esta abordagem, as famílias tendem a minimizar os riscos incorridos para alcançar seu bem-estar econômico, diversificando as atribuições da força de trabalho familiar. Desse ponto de vista, enviar alguns membros da família para trabalhar em outro país, onde os salários e as condições de emprego são amplamente independentes das condições econômicas locais, é uma forma de assegurar-se contra os riscos da deterioração do nível de vida familiar (ZLOTNIK, 2003, p. 58).




    O aumento da renda familiar e a diminuição dos riscos migratórios são consideráveis motivações para o fluxo migratório, pois melhora a vida dos sujeitos implicados nesses processos. A teoria da seletividade da migração analisa os processos migratórios seletivos que levam em conta a diferença salarial do lugar de origem para o do destino, o perfil e qualificação dos migrantes. Torna-se migrante quem tem perfil mais próximo ao mercado de trabalho do local de destino. Este mesmo critério serve para classificar quem deve ficar e quem deve voltar.




    2.1.2 OS MODELOS HISTÓRICO-ESTRUTURAIS




    De acordo com a abordagem histórico-estrutural proposta em modelos macro, a migração seria uma decorrência da desigualdade econômica entre as regiões. Segundo estes modelos, as áreas mais prósperas tenderiam a atrair os migrantes das regiões onde houvesse recessão econômica. Em outras palavras, a migração seria causada pelo diferencial de oferta e demanda existente no mercado de trabalho.




    Sob o ponto de vista histórico-estrutural, vários autores dão outro tipo de tratamento aos processos migratórios. Para Singer (1975), por exemplo, as migrações seriam processos historicamente condicionados por características estruturais da industrialização.




    As mudanças demográficas, sociais e históricas, representadas sobretudo pelo crescimento populacional, pela modernização e pela alteração das relações de produção seriam as principais responsáveis pela determinação da dinâmica migratória. Segundo o autor, haveria dois tipos de fatores de expulsão atuando sobre a região de origem: os de mudança e os de estagnação.




    Nos primeiros, a introdução das relações capitalistas englobando novas técnicas de produção causaria o aumento da produtividade local, provocando assim a redução do nível local de emprego, a migração para outras regiões e, consequentemente, a redução do tamanho absoluto da população. Já os fatores de estagnação seriam decorrentes da pressão populacional sobre os meios de produção agrícola. Neste caso, a migração seria uma decorrência do crescimento vegetativo não acompanhado pela ampliação do número de empregos no campo.




    Singer (1975) também avalia a migração como um fenômeno estrutural e relacionado com a classe social (ou grupo) do migrante. Por ser um processo social, cuja unidade atuante não é o indivíduo, mas o grupo, a hipótese básica levantada por Singer (1975, p. 54) é que “[…] o fluxo determina os movimentos unitários e estes só podem ser compreendidos no quadro mais geral daquele”.




    Em outras palavras, principalmente por razões de cunho econômico, em um primeiro momento, determinadas classes seriam postas em movimento e, somente em um segundo momento, haveria uma seletividade dentro destes mesmos grupos.




    Dentro da abordagem histórico-estrutural, encontra-se as teorias antropológicas. A antropologia é a disciplina que mais envolve diretamente os sujeitos dos fluxos migratórios, uma vez que garante fontes diretas e atenção e escuta dos migrantes no estudo da mobilidade humana. Vertovec (2011), citando Brettel, afirma que a abordagem antropológica das migrações




    deveria sublinhar ambos aspectos: a estrutura e o elemento humano; deveria olhar para questões do contexto macrossocial, para estratégias de nível micro e processos de decisão, e, ao mesmo tempo, estruturas de relações a nível mesoestrutural dentro das quais os indivíduos agem. Trata-se de articular ambos: indivíduos e processos (VERTOVEC, 2011, p. 9).




    Essa elaboração teórica será datada e contextualizada no espaço e tempo que geraram o fenômeno estudado. Faz-se necessário “de alguma maneira casar fontes de dados quantitativos e basilares análises econômicas e demográficas da migração com a etnografia e a história oral sobre o sentido, a vida e as experiências dos migrantes” (BRETTELL & HOLLIFIELD, 2000, p. 260).




    A Teoria de sistemas mundiais postula que a migração é mais provável entre as realidades coloniais e suas ex-colônias e que as aglomerações migratórias tendem a se concentrar nas grandes cidades das potências coloniais, onde a mão de obra é maior.




    Essa teoria recolhe elementos de diversas teorias sociais, de linha marxista, e suas ideias referentes ao capitalismo e as causas da migração internacional. O ponto positivo dessa teoria está em recolher dados para explicar as desigualdades sociais e econômicas vigentes: migrações irregulares, políticas migratórias e discriminatórias e xenofobias em casos de mobilidade humana e cidadania.




    As teorias de processualidade assumem que a mobilidade é um projeto complexo e interligado que precisa ser entendido como um todo. Adota a visão de que os atores da mobilidade humana não se repetem, portanto, cada um se transforma no que vive, e os significados mudam.




    “A migração é um processo que afeta todas as dimensões da existência social e que desenvolve suas próprias dinâmicas complexas” (CASTLES & MILLER, 2009, p. 21). A migração se sustenta por fatores sociais, mesmo quando foram os fatores econômicos que desencadearam esse processo de mobilidade humana. Entender a migração como fenômeno social e político, diversificado e complexo, inclui compreender que “o processo migratório funciona em modo similar em qualquer lugar [do mundo], no que se refere ao mercado de trabalho segmentado, à segregação residencial e à formação de grupos étnicos. As principais diferenças devem ser encontradas nas atitudes públicas e nas políticas dos governos sobre imigração, inserção, cidadania e pluralismo cultural” (CASTLES & MILLER, 2009, p. 245).




    A teoria do duplo mercado de trabalho sustenta que os países desenvolvidos têm necessidade de mão de obra estrangeira devido as carências nas suas estruturas econômicas. A teoria enfatiza que as migrações estão ligadas a fatores estruturais das economias capitalistas. Este mercado de trabalho abre muitos precedentes, de provisoriedade e de enganos onde a aceitação de imigrantes permite a exploração, o trabalho informal e a diminuição dos custos dos trabalhadores para a indústria. Abrem-se assim portas para contrabandistas e traficantes de seres humanos.




    O valor negativo que o povo atribui para empregos de baixos salários em países industrializados, por exemplo, pode abrir mais oportunidades de emprego para trabalhadores estrangeiros, aumentando assim os lucros por estes esperados, ampliando sua habilidade em superar riscos e restrições no crédito e permitindo às famílias de alcançar maior renda, com o envio de alguns membros ao exterior (MASSEY et al., 2005).




    “A chamada para o trabalho em nossos centros industriais e no comércio é a primeira causa daquelas correntes migratórias” (RAVENSTEIN, 1885, p. 198). Max Frisch assim se expressou: “Nós queríamos trabalhadores, recebemos pessoas” (KEELEY, 2009, p. 27). Reinterpretada depois como “fomos buscar braços e nos chegaram homens e mulheres” (DUCOLI, 2006, p. 26-27).




    2.1.3 OS MODELOS DE DECISÃO INTRADOMICILIARES




    Todas as teorias discorridas até aqui são bastante úteis em estudos migratórios e agregam várias concepções distintas sobre as razões que levam indivíduos e grupos sociais a migrarem. Entretanto, os pressupostos adotados por estes modelos nem sempre são tão plausíveis. Em primeiro lugar, os migrantes não respondem mecanicamente aos diferenciais de renda ou emprego; em segundo lugar, os indivíduos são heterogêneos quanto às suas preferências e motivações, agem em contextos diferenciados e nem sempre são capazes de elaborar e maximizar de forma ótica sua função de retorno esperado para medirem o benefício da migração.




    Além destes, há uma série de outros pressupostos que enfraquecem as teorias, micro e macro, abordadas até aqui. Apenas para exemplificar, é possível citar: ausência de assimetria de informação, comportamentos racionais, mercados perfeitos, quantificação monetária de amenidades, ausência ou contabilização do risco de migrar, e outros.




    Para vencer algumas dessas limitações supracitadas, alguns autores propõem a adoção do domicílio como unidade de análise numa tentativa de integrar as abordagens individual e histórico estrutural. Um ponto essencial da abordagem domiciliar é que as decisões a respeito da migração não são tomadas por atores individuais, mas por grupos de pessoas – normalmente famílias ou domicílios – que agem coletivamente para maximizar a renda esperada, minimizar os riscos e superar dificuldades associadas às imperfeições do mercado.




    Tal como colocado por Wood (1982), entre as possíveis estratégias adotadas pela unidade domiciliar como resposta aos choques econômicos pode-se destacar, como componente central, a mobilidade geográfica de um ou de todos os membros do domicílio. A distribuição dos membros do domicílio em atividades produtivas distintas pode ser uma boa estratégia para se diversificar o risco quando os ganhos em várias modalidades não são correlacionados entre si.




    A partir do final de 1990, como dito anteriormente nessa obra, os estudos sobre migrações começaram a se tornar de alguma forma contextualizados e pontuais. Dessa maneira, três temas tomam destaque: diversidade cultural e identidade; gênero e família; e religião. Já não se pergunta somente por que as pessoas migram e por que outros não migram, pois sabe-se que não existe uma única regra ou resposta para tal questão levantada. Atualmente as pessoas se perguntam como solucionar os problemas e buscar as soluções para os processos migratórios. Da atenção às massas em deslocamentos, às motivações internacionais, passou-se a olhar o comportamento de imigrantes anteriores. Morawska (2009) define quatro premissas para o fenômeno migratório:




    1. As atividades dos imigrantes transformam as sociedades nas quais se incorporam; 2. Existe uma ampla variedade de resultados dos processos de negociação dos atores implicados nas estruturas sociais, influenciados pelos diferentes backgrounds dos imigrantes e suas situações em constante mudança; 3. Tais resultados são determinados pela relação entre recursos e metas socioeconômicas e culturais perseguidas pelos imigrantes e as limitações que as condições estruturais de fato permitem; e, 4. O processo interativo citado e os produtos que geram podem ser melhor compreendidos se estudados em pesquisa comparada (MORAWSKA, 2009, p. 4-6).




    Desta análise, conclui-se que:




    a) a ampla diversidade de resultados dos processos interativos entre atores migrantes e as estruturas sociais é um dado de fato; b) os migrantes e transmigrantes pessoalmente, com seu capital humano e social e suas especificidades, jogam um papel cada vez maior na determinação do tipo e da direção de processo desencadeado na realização do próprio projeto migratório; c) os processos de incorporação diferem notavelmente de uma geração de migrantes a outra, e isto precisa ser considerado conceitualmente e metodologicamente pelas ciências; d) os procedimentos de incorporação ou integração dos migrantes nas sociedades para onde imigram acontecem diferentemente seja por comunidades, seja até mesmo por âmbitos da vida de cada indivíduo; e, e) os processos sociais, econômicos e políticos das sociedades de origem, de trânsito ou de destino, com as quais os migrantes se relacionam, exercem influência sobre a qualidade e os ritmos dos processos que estes vivem (MORAWSKA, 2009, p. 223-225).




    A abordagem por mosaico, que também tem caráter antropológico e que melhor se enquadra nessa abordagem, enfoca que a migração afeta toda a vida de uma pessoa que vive esta experiência. São situações das mais variadas nos contextos migratórios, seja na influência, seja na vivência da condição de migrante ou refugiado. Tais condições mudam a cada fase do projeto migratório e transformam, a cada etapa, quem vive neste processo móvel.




    No estudo da mobilidade migratória o que muda é o dado empírico, e a mudança acontece a partir das perguntas com que se vai pesquisar e seus objetivos. Assim sendo, uma e outras correntes e teorias são mais eficazes para a coleta de dados. Afirma Sassen (1999, p. 155), “as migrações não acontecem do nada. Elas são produzidas. [...] as migrações internacionais são produzidas, têm padrões e são integradas dentro de específicas fases históricas”.




    Diante desses processos migratórios deparamo-nos com realidades nem sempre favoráveis, porém desafiadoras para a prática pastoral. Pode-se citar três grandes desafios:




    1. A relação entre imigração e tráfico humano. A noção de tráfico humano não é unívoca, sendo, por vezes, objeto de equívocos ou mal-entendidos. Nesta perspectiva é mister elucidar a distinção entre “migração irregular”, “contrabando de pessoas” e “tráfico humano” (RODRÍGUEZ, 2010).




    A entrada irregular no país de destino com o “objetivo de obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro ou outro proveito material”8, muitas vezes, aparece como contrabando de migrantes, smuggling, pela presença de grupos organizados que lucram ao facilitar a emigração da pessoa. É um tipo de tráfico que não produz vítimas, mas a violação das leis imigratórias do Estado de destino (PEIXOTO, 2007). Dessa forma, destaca-se o assim chamado trafficking ou tráfico humano, quando existe “a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extração de órgãos”9 das vítimas.




    2. Consentimento. O recrutamento implica sempre o engano, a coação ou alguma forma de violência ou, então, o aproveitamento de uma situação de vulnerabilidade da vítima. No entanto, com bastante frequência, sobretudo no que diz respeito à questão do Tráfico para fins de exploração sexual, muitas vítimas não se autocompreendem como tais (PISCITELLI, 2011).




    3. Trabalho Forçado. A ameaça pode se concretizar de diferentes formas. Entre elas há algumas que dizem respeito especificamente aos migrantes que fazemos questão de destacar: “ameaças de denúncia da vítima à polícia ou a autoridades de imigração, quando sua situação de emprego é ilegal, ou denúncia a dirigentes locais no caso de jovens forçadas a se prostituírem em cidades distantes” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2005, n. 4).




    Enfim, “toda a forma de trabalho escravo é trabalho degradante, mas a recíproca nem sempre é verdadeira. O que diferencia um conceito do outro é a liberdade” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2006, p. 11). Lembra Gasda (2012, p. 18-19) “a idolatria aparece como pecado gerador de outros pecados”, por isso “na raiz do tráfico de seres humanos e do trabalho escravo está a idolatria”.




    A teologia é a disciplina sede deste estudo. As teorias da mobilidade humana são suportes para o conhecimento de dados e bibliografias importantes para o estudo das migrações. Deixa-se bem claro que não se busca uma teoria da mobilidade nos ambientes de migração, mas uma hermenêutica, à luz da fé e da experiência cristã das vivências dos migrantes católicos na América do Norte, Boston, como sujeitos diretamente implicados ou não como Igreja no processo pastoral de missão e evangelização.




    2.2 PROCESSOS MIGRATÓRIOS CONTEMPORÂNEOS




    A globalização é uma realidade quase irreversível e um processo que afeta a todos. Esse processo que se vivencia em nossa atualidade promove a universalidade e a uniformidade global dos seres humanos. Ele tanto divide como une. Para alguns é sinal de liberdade e para outros é um destino indesejado e cruel. A globalização, segundo Brumer (2009, p. 15), “[...] se caracteriza atualmente por uma integração entre todos os países da terra e entre regiões de um mesmo país - incluindo suas populações - em termos econômicos, políticos, sociais e culturais”.




    As pesquisas em torno das migrações têm mostrado a existência de todo um universo material e não material que circula junto ao migrante (objetos, conhecimento, estilo de vida, saberes, práticas religiosas, ethos etc.). A realidade aponta para as diversidades e complexidades envoltas em trânsitos, deslocamentos e mobilidades de pessoas. Um desafio que proporciona uma reflexão sobre diversidades e interculturalidades contemporâneas (ZANINI et al., 2013).




    No passado, a migração de europeus para América foi considerada bem-vinda, pois levava mão de obra barata e/ou reforço populacional para as terras desertas. A forte emigração europeia em direção às Américas, como também à Austrália e Nova Zelândia, no decorrer do século XIX e primeiras décadas do século XX – os historiadores estimam em mais de 60 milhões o número de pessoas que deixaram a Itália, Alemanha, Grã Bretanha, Polônia, Irlanda, Espanha, Portugal etc. – inaugura uma nova concepção de pátria. Nesta, “a terra que dá o pão” toma o lugar da terra natal como referência de solo pátrio. Nos países de destino, os migrantes se mesclam numa população que, longe de contar com um passado comum, constitui-se a partir de uma origem fortemente heterogênea, quer em termos territoriais e históricos, quer de um ponto de vista linguístico e cultural.




    Hoje, a situação dos migrantes que ancoram em países alheios é bem diferente. A plataforma política volta-se cada vez mais à exploração do medo dos migrantes, aos quais são atribuídos males como o aumento da criminalidade, o crescimento do desemprego e do vandalismo, o crescimento de cultos e religiões objetáveis pela maioria, a sobrecarga dos serviços públicos, e finalmente, o terrorismo. O medo aumenta a xenofobia e vice-versa.




    A emergência histórica dos estados nacionais amadurece junto com a modernidade, e consolida-se com a Declaração da Independência dos Estados Unidos (1776) e com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), dois documentos que nascem, respectivamente, com a guerra da independência, nas terras novas de além-mar, e com a Revolução Francesa, no velho continente. Chegava-se, assim, ao ápice de um longo percurso, onde a subjetividade e a individualidade que cresceram gradualmente desde o renascimento, o humanismo e o iluminismo, desembocavam na consciência de uma cidadania autônoma frente ao Estado.




    De um ponto de vista antropológico e sociocultural, a comunidade religiosa figura muitas vezes como um lugar privilegiado para a retomada da noção de pátria. Ali, no espaço da Igreja, o migrante reencontra seus conterrâneos, às vezes consegue reunir a família dispersa, refaz laços antigos e constrói novos relacionamentos. Esse espaço inicial é condição básica para uma integração menos traumática e menos demorada.




    Idioma, expressões culturais do país de origem, devoções populares, festas religiosas ou patrióticas e visão de mundo de alguma forma unem pessoas e famílias que a migração havia temporariamente separado. Se, num primeiro momento, o migrante conta predominantemente com o suporte dos parentes, amigos e familiares mais próximos para “conhecer e entrar” na nova realidade, num segundo momento a comunidade religiosa pode ser-lhe de grande ajuda, tanto para o encontro/reencontro quanto para regularizar a situação nem sempre legal de migrante.




    O processo de globalização vem modificando gradualmente a noção de pátria. ‘Minha pátria é a língua portuguesa’, dizia o poeta Fernando Pessoa. Dom J. B. Scalabrini, bispo de Piacenza, Itália, por sua vez, sustentava, no final do século XIX, que ‘para os migrantes a pátria é a terra que lhes dá o pão’. O mesmo bispo, considerado pai e apóstolo dos migrantes, acrescentava que o fenômeno migratório ‘funde e aperfeiçoa as civilizações, amplia o conceito de pátria para além dos confins materiais, tornando o mundo a pátria do homem’ (GONÇALVES, 2014b, p. 1).




    Entre as pesquisas sobre mobilidade humana e migração, o tema da transnacionalidade tem suma importância na contemporaneidade. Os movimentos migratórios passaram a ser vistos como realidades transnacionais, nos seus deslocamentos, atividades e espaços e não mais apenas de forma bilaterais e unidirecionadas. Origem e destino criam formas novas de comunicação, serviços, circulação, bens e informações, criando uma espécie de teia de relações e processos com outros países. O primeiro a utilizar o prefixo “trans” foi Ortiz, referindo-se à transculturação, em 1940, porém a difusão desse termo deve-se a Nina Glick-Schiller (ITZIGSOHN & SAUCEDO, 2002)10 que o aplicou para o estudo das migrações internacionais os termos transmigrantes e transnacionalismo.




    O transnacionalismo proposto por Glick-Schiller e colaboradores (1992), aponta para uma também abordagem teológica da mobilidade humana. “Um novo tipo de migração da população está emergindo” (GLICK-SCHILLER et al., 1992, p.1) e este novo deveria ser conceituado (SOLÉ et al., 2008)11. O transnacionalismo supera uma visão fechada de cultura, não analisando o imigrante apenas como mão de obra, necessariamente vinculado à questão econômica de desenvolvimento. Trata-se de olhar o migrante como pessoa em todas as suas dimensões.




    Enquanto alguns migrantes identificam-se mais com uma sociedade do que com a outra, a maioria parece manter diversas identidades, o que os mantém conectados simultaneamente com mais de uma nação. Mantendo muitas diferentes identidades de raça, nação ou etnia, os transmigrantes são capazes de exprimir sua resistência à política global e às situações econômicas que os engloba [...] (SOLÉ et al., 2008, p. 11).




    O transnacionalismo ajuda o estudo da mobilidade humana quando olha diretamente para os atores da experiência migratória. A mobilidade das pessoas produz realidades diversificadas e não são homogêneas. Charles (1992), citando Portes e Walton, sugere que mais do que um simples movimento de um lugar para outro, migração internacional é um processo de construção de rede, de laços em rede, de relações entre grupos e agentes sociais distribuídos por diferentes lugares, maximizando suas oportunidades econômicas através de multíplices deslocamentos.




    Amplia-se assim o valor semântico e cultural da complexidade da mobilidade humana. O transnacionalismo renova para melhor, em muitos sentidos, a humanidade toda e, nela, também a Igreja. O transnacionalismo no estudo das migrações leva a superar o modelo bipolar país de origem – país de destino como dois mundos distintos e contrapostos, separados. Utiliza de forma circular os processos migratórios, no qual acontecem relações e movimentos de lugares, trânsito, destino e origem.




    Pode, como citam Castles e Miller (2009, p. 48), “a longo prazo, ter enormes consequências para a identidade social e as instituições políticas, seja no país de origem, seja no de destino dos fluxos”. O transnacionalismo provoca reflexões nas políticas e nas leis migratórias, seja sobre vistos e permanências, residências, dupla nacionalidade, direitos e cidadania, e até configuração de família e de valores.




    Não são poucos os casos em que pessoas, famílias ou grupos inteiros encontraram na respectiva Igreja um trampolim para a integração no país de destino. Tropeça-se, deste modo, com um aparente paradoxo. Por uma parte, os migrantes utilizam a religião para reencontrar-se e reconstituir-se como povo, recordar seus costumes originais, degustar comidas típicas, celebrar as próprias datas festivas e sentir-se “em casa”, enquanto população etnicamente homogênea, mas estrangeira. De outra parte, utilizam a Igreja também para inserir-se na sociedade heterogênea que os recebe e onde terão de viver.




    Em geral, a comunidade vai de encontro não somente às suas necessidades culturais e/ou religiosas, mas também o ajuda no árduo e constrangedor processo de documentação, na assistência jurídica e às vezes imediata, como também na busca de trabalho, habitação, escola para os filhos, e outras necessidades.




    Os recém-chegados sabem da comunidade através de uma rede capilar de informações, a qual presta grande serviço à coesão e à defesa do grupo, especialmente quando se desencadeiam ondas de discriminação, preconceito, xenofobia ou até perseguição aberta.




    De forma consciente ou inconsciente, implícita ou explícita, o conceito de pátria torna-se um instrumento duplo, simultaneamente de coesão e integração. Duplo e não despido de certa ambiguidade. Com referência ao país de origem e ao passado comum, a noção de pátria serve como união, defesa e reforço dos laços primários de nascimento, parentesco, língua, história e cultura; mas na medida em que, de forma mais ou menos definitiva, passam a habitar o país de destino, a mesma concepção de pátria adquire um significado diferente.




    Essa atual sociedade pluralista, secularizada e fragmentada constitui um desafio para a convivência humana e para as formações religiosas, pois a autocomunicação com Deus só chega a sua meta quando é acolhida pelo ser humano, um ser de cultura.




    Sob uma ótica antropológica da cultura, a leitura nos leva a uma variedade de culturas e não consegue explicar o ponto comum entre elas e de onde surgiram. Já a filosofia nos aponta o ser humano como aquele que produz cultura. Por ser o homem um ser-no-mundo, só é capaz de se realizar através do mundo, humanizando o mundo e tal processo só acontece mediante a cultura. Na verdade, é o ser humano que dá significado e finalidade ao mundo se expressando nele. A esse respeito Hervieu-Léger assim afirma:




    Pois a comunidade humana se constitui e se compreende sempre no interior de um horizonte cultural transmitido. Habitamos um mundo social criado por outros, com sua linguagem, símbolos, papéis e instituições, realizações políticas e econômicas (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 17).




    De fato, se, por um lado, a saída em bloco da própria terra questiona a região ou país que não é capaz de oferecer cidadania a seus filhos, por outro, a chegada a um novo lugar obriga a uma tomada de posição diante dos “diferentes e estranhos”. Tanto na origem quanto no destino, os deslocamentos humanos interpelam a sociedade, exigindo mudanças urgentes e necessárias nas relações inter-regionais e/ou internacionais.




    A Igreja não pode ignorar situação do mundo e menos ainda se omitir na construção do futuro da humanidade. Vivemos um período globalizado da história. Paz, justiça, dignidade humana, solidariedade, política ecológica, tudo isso, sem o qual a vida humana pode se tornar insuportável, como nunca depende do compromisso de todos (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 35).




    A teia da diversidade de culturas se integra, se une; as culturas se tornam dependentes uma das outras.




    A migração comporta fluxos e refluxos, seres humanos complexos que trazem consigo um pouquinho da pátria mãe e muitos sonhos para o futuro, na pátria que os acolhe ou não. No atual cenário migratório internacional visualizam-se novas significações e identificações de imigrantes em geral pautadas pela mediação religiosa. Em razão de suas intencionalidades, funcionalidades e agregações, imigrantes se inserem, vinculam-se e acabam formando grupos de pertencimento religioso, algumas vezes sem correlação com o período anterior à imigração. A identidade de imigrante é produzida por um conjunto de fatores, também no campo religioso, que mescla continuidade com redefinições (ZANINI et al., 2013).




    A população atual é diferente, variada; existem vários contrastes e vários estilos de vida. Cada povo com suas características únicas. Nesse contexto social, visualiza-se a grandeza de características, a beleza do diferente, o universo de estilos de vidas e a capacidade de união do ser humano. Habermas (2004, p. 100) afirma:




    sem aquilo que move os sentimentos morais da obrigação e da culpa, da censura e do perdão, sem o sentimento de libertação conferido pelo respeito moral, sem a sensação gratificante proporcionada pelo apoio solidário e sem a opressão da falha moral, sem a ‘amabilidade’ que nos permite abordar situações de conflito e contradição com o mínimo de civilidade, perceberia-se o universo povoado pelos seres humanos como algo insuportável.




    O fenômeno da mobilidade tornou-se mais agudo nas últimas décadas, apresentando várias formas de captação e compreensão, porém, com um ponto em comum: a mobilidade não afeta apenas um aspecto ou outro, mas de modo especial a concepção de ser humano no que atinge sua identidade e humanização.




    O critério da identidade e humanização, é insistido bastante, por perceber que este se refere ao que, de modo simplificado, poderia chamar de mentalidade. De fato, dentre todas as mudanças, nenhuma supera a importância que têm as da mentalidade humana. É nos processos migratórios que se torna necessária a reflexão sobre como se concebe o indivíduo e como se fundam laços e relações com os outros e com Deus.




    A presença do outro – seja ele quem for, venha ele de onde vier, tenha ele os hábitos que tiver, fale ele a língua que falar – às vezes revoluciona a mesmice do cotidiano. De início, porque a identidade de cada pessoa e de cada grupo ou povo só amadurece no confronto com os valores de outra cultura. Mas não é só isso.




    No caso dos migrantes, além da questão étnica, que nunca deixa de ser relevante, sobrepõe-se a problemática socioeconômica. Ou seja, o outro é também pobre, fugitivo, retirante, exilado, sem nome, sem família, sem lugar, sem papéis e sem pátria. Interpela não somente a minha identidade, mas também o meu bolso, o meu emprego, a minha posição social, o meu filho na escola, a minha paz. Não me deixa indiferente, obriga-me a tomar consciência da situação, positiva ou negativamente.




    Resposta que se torna uma exigência não apenas para cada pessoa, família ou grupo, mas para as associações e organizações de base, movimentos sociais e partidos políticos, instituições e entidades, Igrejas e autoridades em geral.




    2.2.1 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA CONTEMPORANEIDADE: MIGRAÇÃO NUM MUNDO GLOBALIZADO




    Uma característica marcante da contemporaneidade e que desafia sobremaneira o “estar” no mundo está intrinsecamente implicada com o fenômeno da globalização e seus impactos na vida humana. A globalização tornou móveis e transitórios os processos identitários; as representações das instituições e a vida social. Esse fenômeno que inclui a ideia do estar em permanente movimento intensificou os processos migratórios em todos os seus aspectos, mas principalmente aqueles motivados pelas desigualdades socioeconômicas e a exclusão dela decorrente. As políticas neoliberais, dentre outros fatores a ela associados, assim como os conflitos políticos, ideológicos e religiosos também são traços da contemporaneidade, responsáveis pelo agravamento do movimento migratório. Gasda (2009) assevera que:




    A globalização neoliberal dissolve as estruturas produtivas tradicionais dos países pobres, degrada o ambiente, provoca a desertificação, além das secas, inundações e os conflitos armados internos. Estes fatores desestabilizadores das economias e das sociedades locais obrigam as pessoas a abandonar seus países porque foram destruídas suas formas habituais de sobrevivência.




    Portanto, não se pode deixar de considerar que o processo migratório constitui, definitivamente, uma característica desse tempo de intenso movimento e de intensas mudanças, algumas incentivadas por situações ameaçadoras e excludentes, outras embaladas em esperanças de oportunidades alvissareiras. Um movimento que, em suas características, obriga a interação humana e envolve, fortemente, o acolhimento. Ela pode ainda ser analisada como um importante desafio a ser considerado no necessário anúncio do Evangelho em função da já referida “construção de uma humanidade renovada”.




    Nesse tempo, e nessa perspectiva, cabe, também, observar que a migração é a mais pura expressão de fé, onde tem-se um ser humano que sai de si mesmo, deixa suas raízes, a sua cultura, parte da sua identidade em uma atitude de esperança e fé, acreditando na mudança. Da mesma forma, também tem-se um ser humano que será capaz ou não de acolher esse outro que chega com suas diferenças.




    Em determinados períodos históricos como, por exemplo, após a Primeira Guerra Mundial, foi iniciado o processo de burocratização do trânsito entre países, abalando a efetividade do direito de migrar. A liberdade das pessoas de circularem entre os países foi limitada e tornou-se um privilégio concedido pelo Estado receptor. A posição dos Estados Americanos foi firmada na “Convenção Interamericana, assinada em Havana em 1928, na parte que diz respeito ao Estatuto dos Estrangeiros, dispondo o Art.1º. O documento diz que os Estados têm o direito de determinar, legislativamente, as condições de admissão e de residência de estrangeiros em seu território” (FARENA, 2012, p. 61).




    Particularmente relevante, nesse contexto migratório, tornou-se o episódio da “Estação de Milão”, onde Dom João Batista Scalabrini descreve, longa e detalhadamente, a dramática cena da partida (1887): “Eram velhos curvados pela idade e pelas fadigas, homens na flor da virilidade, mulheres com as crianças ao colo ou ao lado, adolescentes e jovens, todos irmanados por um só pensamento, todos endereçados a uma meta comum. Eram migrantes”, afirma o pastor. Dali, os emigrantes dirigiam-se ao porto de Gênova, de onde partiam os navios transoceânicos.




    O objetivo comum era “Far l’America”! O próprio Scalabrini – posteriormente chamado pelo Papa Pio IX “pai e apóstolo dos migrantes” – partiu de viagem aos Estados Unidos (1901) e ao Brasil (1904) para visitar seus conterrâneos expatriados, além de fundar a Congregação dos Missionários/as de São Carlos (scalabrinianos/as) para o atendimento aos emigrados.




    A verdade é que aquele relato em Milão, ao mesmo tempo comovido e minucioso, com lágrimas nos olhos, com o passar do tempo consolidou-se como um verdadeiro símbolo, um ícone para os Institutos que herdaram e levam adiante o carisma scalabriniano em defesa da causa e dos direitos dos migrantes, refugiados, prófugos, exilados itinerantes, nômades, marítimos e todos quantos se movem ao encontro de uma pátria.




    Mais de 120 anos se passaram e, nos dias atuais, as “Estações de Milão”, agora no plural, se multiplicam pelos quatro cantos do planeta. As mais conhecidas são as fronteiras territoriais, entre Estados Unidos e México ou entre este último e a Guatemala; os mares agitados que ligam os países do norte desenvolvido aos países periféricos do Sul, com destaque para o Mediterrâneo e o Caribe; as encruzilhadas entre dois ou mais países, especialmente na África, Ásia e América Latina; e os “países de passagem”, assim, tais como México, Guatemala, Portugal, Itália, Turquia, Marrocos, Tunísia, Emirados Árabes, dentre outros. Entretanto, os portos e aeroportos, as estações ferroviárias ou rodoviárias ou as vias alternativas dos grandes fluxos migratórios não deixam de ser outro tipo de “Estações de Milão”.




    Talvez não seja exagero afirmar que, numa economia cada vez mais globalizada, onde o mundo parece se tornar uma pequena aldeia global, cada país se converte numa espécie de “Estação de Milão”, seja como ponto de partida ou de chegada, seja como lugar de passagem. De fato, o mapa dos deslocamentos humanos de massa, hoje em dia, é cada vez mais intenso, complexo e diversificado, envolvendo praticamente todas as raças, povos e nações.




    Devido à dramaticidade da travessia, à rigidez das leis de imigração e ao número de vítimas fatais e anônimas, o deserto entre México e Estados Unidos e as águas do Mediterrâneo representam os pontos mais críticos desse conjunto de “Estações de Milão”. Não se pode esquecer de milhares e milhões de pessoas banidas da própria terra pela pobreza ou pelos conflitos armados no interior da África, da Ásia e da América Latina. No decorrer dos séculos, a fome e a miséria, a violência e a guerra sempre foram responsáveis pelo surgimento de novas “Estações de Milão”.




    Daí a profusão e a multiplicidade com que estas surgem na rede invisível onde se cruzam e recruzam as correntes migratórias. São, ao mesmo tempo, campos cercados, onde se concentram os fugitivos, refugiados e recém-chegados; casas de migrantes, nas quais se alojam pessoas ou grupos de passagem; exércitos irregulares de “sem papéis”, e que por isso mesmo encontram fechadas todas as portas. Em todas a mesma dor de cortar raízes e a mesma dúvida sobre o amanhã. Cada uma dessas “Estações de Milão”, nos interpelam e nos convidam a parar para refletir.




    2.2.2. ALTERAÇÕES NOS PROCESSOS MIGRATÓRIOS




    Nas últimas décadas do século XX e início do século XXI e, mais precisamente, depois dos atentados de 11 de setembro de 2001 (New York e Washington, USA), a criminalização do migrante atinge o campo plural, variado e complexo da mobilidade humana. Não raro os imigrantes, além de serem confundidos com narcotraficantes ou “mulas” usadas para o transporte da droga, são tidos como criminosos ou terroristas pelo simples fato de tentar escapar de um destino de miséria e fome no próprio país de nascimento (GONÇALVES, 2014d).




    De forma generalizada, uma peneira mais fina e mais rígida filtra e seleciona cuidadosamente os “indesejados”. Estes o podem ser pelas mais diversas razões, na base das quais estão, naturalmente, aos resquícios da ideologia de segurança nacional.




    Os pontos da ideologia de segurança nacional são motivados, e ao mesmo tempo motivam, a discriminação e o preconceito, o racismo e a xenofobia diante do “outro, diferente, estranho, estrangeiro”, a tal ponto que este, especialmente nos tempos de crise, torna-se frequentemente o bode expiatório ideal para qualquer distúrbio ou disfunção na ordem pública.




    Evidencia-se aqui uma contradição de fundo, nem sempre explicita, nos países de imigração, pois ao mesmo tempo em que rejeitam, necessitam da mão de obra fácil e barata para os serviços, fato que os leva a abrir inúmeras formas de contratos de trabalho aos migrantes. Alguns exemplos são conhecidos: indonesianos, filipinos e vietnamitas na Austrália e Japão; asiáticos e latino-americanos nos Estados Unidos e Canadá; africanos, asiáticos e hispano-americanos nos países da Europa.




    A Organização Internacional para as Migrações (OIM) aponta em seus dados que 3% das pessoas vivem fora do país de nascimento, sem contar com os nascidos de pais imigrantes nos países migratórios. Também não são classificados na OIM os que retornam aos países de origem. Por outro lado, os migrantes que adquirirem a cidadania nos países emigrados entram nessa pesquisa, contudo, não mais considerados como estrangeiros.




    A porcentagem era de 2%, há duas décadas (HAMMAR et al., 1997)12, entretanto, apesar das restrições políticas e leis migratórias, o número de emigrantes vem crescendo, bem como a quantidade dos que conseguem visto de permanência ou da própria nacionalidade.




    Segundo a Organização Internacional para as Migrações (OIM) mais de 200 milhões de pessoas são migrantes internacionais, ou seja, um contingente maior que a população brasileira (OIM, 2008). Desses 200 milhões, a metade são mulheres (UNITED NATIONS, 2006). No início do século, o número chegava a 191 milhões; em 1990, eram 155 milhões; e em 1965, o montante somava 75 milhões13.




    Além dos aproximadamente 200 milhões de migrantes, segundo a OIM14, todas as pessoas implicadas diretamente pela chegada ou saída de migrantes e refugiados, bem como suas famílias, são também atores desta mobilidade humana.




    O IDMC (The Internal Displacement Monitoring Centre – observatório de deslocamento interno), que faz parte do Conselho Norueguês para Refugiados (NRC), apresentou seu Informe Global de 2014 na ONU em Genebra, junto com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).




    O informe, que abarca o deslocamento interno em 2013, destaca que 33.3 milhões de deslocados internos em todo o mundo, aproximadamente 63% são provenientes de apenas cinco países afetados por conflitos: Síria, Colômbia, Nigéria, República Democrática do Congo (RDC) e Sudão. O informe que aponta, pela primeira vez, dados sobre a Nigéria, indica que um grande número de nigerianos, 3,3 milhões, se deslocou devido ao conflito (ACNUR, 2014).




    O Alto Comissário do ACNUR, António Guterres, afirmou:




    Todos deveriam estar preocupados com estes números, pois a tendência é aumentar. Visto que as pessoas têm uma responsabilidade comum em atuar para dar um fim a este sofrimento massivo. A proteção imediata e a assistência às pessoas deslocadas internas se configuram como um imperativo humanitário (ACNUR, 2014).




    No fim de 2013, o número de pessoas deslocadas no decorrer do ano alcançou 8.2 milhões, um aumento de 1.6 milhões de pessoas em comparação com o ano anterior. Um dado impressionante é que 43% de todas as pessoas que se deslocaram mundialmente em 2013 foram os deslocados dentro da Síria (ACNUR, 2014).
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